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O número 13 da Mediapolis dedica 

o seu dossiê principal ao complexo 

tema das representações do jornalismo 

e dos jornalistas. O modo como o jor-

nalismo representa o mundo e os efei-

tos que essa representação tem na ma-

neira como as pessoas compreendem 

os seus contextos e neles atuam é uma 

das matérias centrais de estudo das 

Ciências da Comunicação e uma das 

principais preocupações que moveram 

os primeiros investigadores desta área 

científica. É, por outro lado, uma 

das questões políticas sensíveis nos 

regimes democráticos, mesmo quan-

do o que está em jogo é informação 

considerada errónea e falsa, como se 

viu recentemente, em Portugal, com a 

polémica acerca da Carta Portuguesa 

de Direitos Humanos na Era Digital. 

O tema é complexo e a dificuldade 

na sua abordagem surge do facto de 

o jornalismo, no papel quotidiano de 

representar o mundo, se (auto)apre-

sentar a si próprio e mobilizar formas 

de representação sobre si.

Representações do mundo

O jornalismo é reconhecido como 

uma atividade essencial à promoção 

de informação de qualidade, num 

compromisso com a verdade dos fac-

tos e com o interesse público. Como 

sustenta Murilio Soares, a força da 

comunicação contemporânea tem sido 

atribuída à capacidade das narrativas 

dos media de conferir realismo, dra-

ma e intensidade às representações 

mediatizadas do mundo (Soares, 

2009, p. 19). No caso da informação, 

as narrativas do jornalismo aspiram 

a uma similitude entre objeto e objeto 

narrado, conferindo aos profissionais 

e, mais ainda, aos recursos tecnoló-

gicos, como a imagem e o som, um 

caráter testemunhal da verdade. 

A fragilidade e a força do jornalis-

mo assentam na duplicidade da função 

social de informar a que se propôs. 

Com efeito, por um lado, o jornalismo 

tem a pretensão de informar o público, 

iludindo, por vezes, a brecha onto-

lógica que separa informar e dizer a 

verdade/realidade. Por outro lado, é 

essa brecha que torna tão importantes 

os modos como se representa o mundo, 

na medida em que eles são também 

formas de configurar e agir, exigindo, 

por isso, narrativas e olhares diversi-

ficados. Nesta dualidade poderemos 

encontrar a razão da crise recorrente 

com que o jornalismo moderno se tem 

dado a ver, ao longo da sua história. 

Com efeito, se um dos problemas do 

jornalismo, durante muito tempo, foi 

o de confundir, através do seu dis-

curso objetivista, a representação do 

quotidiano com a própria realidade 

(Soares, 2009, p. 23), hoje, um outro 

desafio se lhe coloca, evidenciado na 

quase omnipresença das redes sociais: 

o de evitar que a impossibilidade de 

ultrapassar a brecha ontológica entre o 

objeto e a sua representação transfor-

me a informação num espaço de mera 

subjetividade, onde factos e convicções 

se equivalem.

Enquanto mediador, o jornalismo 

precisará sempre de liberdade para 

narrar o mundo, mas a contrapartida 

disso implica que se esteja disponí-

vel para proceder a um escrutínio 

permanente acerca das suas repre-

sentações. A crítica da Economia 

Política dos media, os estudos sobre 

os procedimentos de agendamento 

da informação e sobre o papel dos 

enquadramentos ideológicos das 

narrativas são, por isso, condição para 

que o jornalismo possa reivindicar, 

sem dogmatismo, o seu espaço de 

liberdade e de quarto-poder.
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Representações do 

jornalismo

Ao papel de mediação do jorna-

lismo está associada também uma 

certa visão romântica do jornalista, 

enquanto profissional ao serviço 

da revelação, da descoberta e da 

desocultação do mundo. E a essa 

visão romântica liga-se ainda a re-

presentação do jornalismo como uma 

vocação, inspiradora de qualidades 

como a curiosidade, o espírito crítico, 

a precisão e o rigor, a integridade, a 

tenacidade e a astúcia na observação 

e interpretação da atualidade.

A imagem social do jornalismo e 

dos jornalistas tem sido, no entanto, 

relativamente ambígua ao longo da 

história. A ideia de prestação de um 

serviço público em benefício da demo-

cracia nem sempre foi superior à ideia 

de uma alegada cedência a interesses 

económicos, de um suposto caráter 

anti-literário e de uma presumida 

corrupção da verdade. Com uma re-

putação genericamente desfavorecida, 

que é mesmo anterior aos movimentos 

pela profissionalização, “a imagem 

do jornalismo e dos jornalistas é, nos 

escritos literários [dos séculos XVII, 

XVIII e XIX], a de uma atividade com 

pouco prestígio e escassa notoriedade 

(Oliveira, 2014, p. 134). 

No seu papel de mediador e nar-

rador do mundo, o jornalismo é uma 

das profissões que mais se expõe e se 

dá a ver no próprio exercício da sua 

função social. Na cinematografia, 

outra forma de narrar o mundo, os 

jornalistas são representados como vi-

lões (O Grande Carnaval, de Charles 

Tatum, 1951; O Monstro na Primeira 

Página, de Marco Bellochio, 1972; A 

Honra Perdida de Catarina Blum, de 

Volker Schlondorff e Margarethe von 

Trotta, 1975; Primeira Página, de 

Billy Wilder, 1975)  e como heróis (O 

Poder da Imprensa, de Lew Landers, 

1943; Os Homens do Presidente, de 

Alan J. Pakula, 1999; Spotlight, de 

Tom  McCarthy, 2015;  The Post, de 

Steven Spielberg, 2018). Tal como o 

conhecemos hoje, ele é uma constru-

ção social com pouco mais de 100 

anos. Como salienta Bougnoux, para 

se dar a ver como é hoje, o jornalismo 

teve de se separar, no seio da grafosfe-

ra – o  “ecossistema mediático” então 

em vigor –, do mundo da literatura e 

enfrentar a resistência, “ou mesmo 

o desprezo”, que suscitava às elites 

intelectuais do século XIX o simples 

projeto de os jornais apenas pretende-

rem informar os seus contemporâneos.

A própria noção de informação, 

valor para nós evidente, penou, 

então, por se separar de um gan-

gue de intelectuais, para quem as 

funções de tribunos da polémica, 

da influência, do comentário, ou 

do bom estilo primavam sobre a 

decisão rude e trivial de relatar os 

factos”. (...) Privada das ideias, 

a informação permanece informe, 

não eleva nem forma o espírito, 

distrai a atenção em vez de a 

mobilizar, impede a vontade ar-

riscando mesmo dividir a Nação.  

(Bougnoux, 2006, pp. 82-83)

Face aos muitos “epítetos” que – 

como veremos também nas páginas 

desta edição – foram usados pelos 

intelectuais e homens de letras contra 

esta nova classe social em ascensão, 

que brevemente os iria afastar do 

lugar cimeiro até então ocupado nas 

redações, os jornalistas iniciaram, 

por seu lado, um processo de fecha-

mento da profissão, tentando vedá-la 

aos “charlatões”, que o usavam como 

um instrumento para outros fins que 
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não o de informar o público. Nesse 

sentido, com a emergência da nova 

figura do jornalista, o jornalismo 

assiste a uma reconstrução da forma 

como se representa e da sua própria 

representatividade social. As tecnolo-

gias (todas elas novas na sua época), 

a emergência do valor da informação, 

a implantação das democracias e 

a importância social e política dos 

públicos permitiram construir novos 

valores e ideais normativos para o 

jornalismo moderno, que, grosso 

modo, persistem ainda hoje, sem com 

isso deixarem de ser questionados 

(Pickard, 2020).

O jornalismo visto pelos 

jornalistas

Na ausência de uma ciência e de 

um saber próprios, capazes de definir 

o jornalismo como um profissão, por 

referência aos médicos, aos advogados, 

aos biólogos, etc., os valores normati-

vos do jornalismo moderno transfor-

maram-se na parte essencial do pacto 

comunicacional que, nas sociedades 

democráticas liberais, funda a legi-

timidade social entre os jornalistas, 

os media e os públicos. Não é, pois, 

de estranhar que os jornalistas sigam 

com preocupação os estudos, que se 

realizam um pouco por todo o mundo, 

sempre que se verifica uma descida 

dos índices da sua credibilidade social 

ou da dos media. A credibilidade é o 

resultado de um jogo complexo de re-

presentações. Entre outros fatores, ela 

resulta de julgamentos externos, mas 

não é alheia à forma como o jornalismo 

apresenta o mundo e nele se faz re-

presentar. Em Portugal, os jornalistas 

participantes num inquérito da Ober-

com, realizado em 2019, identificaram 

a perda de credibilidade como a maior 

ameaça que paira sobre o jornalismo. 

Será também sintomático que, ainda 

segundo o mesmo estudo do Obercom, 

os jornalistas tenham referido como 

o segundo maior risco da profissão 

o seu próprio desaparecimento, ou, 

pelo menos, a perda da sua relevância 

e influência na sociedade (Obercom, 

2019, p. 74).  

Afigura-se-nos interessante que a 

credibilidade e o risco do desapareci-

mento  ou irrelevância do jornalismo 

surjam consideradas pelos jornalistas 

como as ameaças mais preocupantes. 

Na verdade, a descredibilização e a 

insignificância são o corolário uma da 

O jornalismo, 

tal como se 

representa hoje, 

teve de se separar 

da literatura 

e enfrentar o 

desprezo que 

suscitava nas elites 

a simples ideia 

de apenas querer 

informar os leitores



outra e poderão ser a própria expres-

são da crise do jornalismo: uma crise 

na mediação entre os públicos e os 

acontecimentos que lhes são distan-

tes; uma crise resultante do facto de o 

papel social do jornalismo estar a ser 

disputado por outras profissões; uma 

crise da própria cultura profissional, 

incapaz de compatibilizar os valores 

e ideais normativos do jornalismo 

com múltiplas pressões, económicas, 

políticas, tecnológicas e sociais, que 

dilaceram a profissão, no seu interior 

(Matos, Subtil & Baptista, 2021).

Nas últimas duas décadas, o papel 

de charneira que o jornalismo teve na 

mediação da comunicação pública 

foi enfraquecendo. Hoje, o jornalista 

disputa o seu reconhecimento social 

no meio de contextos sociais e de po-

deres que ora o elogiam ora procuram 

confundir-se e disputar o seu poder 

mediático, por vezes mesmo, destruí-

-lo, descredibilizando-o.

A representação, nas suas mais 

diversas declinações, é, pois, um 

conceito chave para compreender 

socialmente o jornalismo contempo-

râneo, enquanto atividade que se deu 

por função representar o mundo; que 

se representa no próprio ato de narrar 

o mundo;  que se auto-representa, na 

sua própria tarefa de representar; 

que, como não poderia deixar de ser 

neste contexto, é também bastante 

vulnerável às representações sobre si.

O enquadramento que acabámos 

de fazer inspirou, grosso modo, a 

organização dos textos referentes ao 

tema da presente edição, a partir de 

três eixos temáticos: Representações 

sobre o jornalismo e os jornalistas;  

jornalismo e jornalistas em cena; 

auto-representações do jornalismo.

Representações sobre o 

jornalismo e os jornalistas

Catarina Magalhães e Ana Teresa 

Peixinho traçam retratos dos jornalis-

tas a partir da obra de Eça de Queirós 

e da sua escrita corrosiva. Eça viveu 

num momento de transformação do 

jornalismo e massificação da cultura, 

em Portugal. Na altura, os jornalistas 

confundiam-se com o conceito ainda 

algo informe de homens da imprensa 

e, na boa tradição intelectual do 

século XVIII e XIX, o jornal era 

considerado, por vezes, um género 

menor de publicação relativamente ao 

livro. Todavia, o jornalismo impôs-se, 

no século XIX, cada vez mais como 

um espaço importante de discussão 

política, ainda que determinado em 

grande medida pelos círculos inte-

lectuais (Tengarrinha, 2013; Vargues, 

2003). Tal como retratam as investi-

gadoras da Universidade de Coimbra, 

a partir da obra de Eça, o jornalista 

é ainda, neste contexto, um indivíduo 

de baixa classe social, de fracas ou 

mesmo boçais maneiras. Eticamente 

sem escrúpulos – por vezes mesmo 

um patife –, o jornalista aparece como 

um profissional mais preocupado com 

o estilo do que com o conteúdo que es-

creve, ao ponto de cuidar que os factos 

ou até a ausência deles não perturbem 

uma boa história.

Embora sem o tom cáustico de 

Eça, o perfil do jornalista sem escrú-

pulos e desejoso de subir na vida e 

na carreira surge também em pleno 

século XXI, na análise efetuada à 

primeira época da série House of 

Cards, tal como a retratam Lizan-

dro Angulo Ricón e Heedy Yurani 

Romero Musquera. Em causa está 

sobretudo a imagem da mulher jor-

nalista, que se insinua sexualmente 

para melhor aceder a fontes e obter 

informações pr ivilegiadas, mais 
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preocupada que está com a ascensão 

na carreira do que em fazer um bom 

trabalho. Para os investigadores da 

Universidade del Tolima (Colômbia), 

Zoe Barnes, no seu afã de ascender 

profissionalmente, representa não 

apenas a perversão do jornalismo, 

mas também a da mulher jornalista 

que, se necessário for, usa o sexismo 

como pedra de arremesso contra os 

seus colegas – homens – quando 

questionam as suas criticáveis rotinas 

profissionais.

Mas a análise da primeira série 

de House of Cards contém outras 

mensagens que vão para além da 

personagem Zoe Barnes. Em parti-

cular, questiona o jornalismo político, 

enquanto, ele próprio, ator político: 

se, por um lado, se denunciam formas 

de tratamento pouco rigoroso, ma-

nipulável, comprometido, cúmplice, 

em particular com as altas figuras 

da política, por outro, o jornalismo 

político é também o palco sobre o 

qual os próprios políticos aceitam 

desfilar e entrar no jogo mediático. 

Neste sentido, poderá perceber-se o 

jornalismo político como uma repre-

sentação de um poder que os media 

também contribuem para pôr em 

cena, tornando-se, simultaneamente, 

observadores e encenadores do espe-

táculo político mediático.

Jornalismo e jornalistas  

em cena

Os quatro artigos que se seguem 

põem em relevo o papel social e 

político dos jornalistas. As pesqui-

sas de Carla Baptista e Francisco 

Fontes debruçam-se sobre percursos 

biográficos de profissionais empe-

nhados, quer no jornalismo quer na 

política. Carla Baptista procura saber 

“quem eram e por onde circularam 

os jornalistas que ajudaram Salazar 

e Marcelo Caetano a manterem-se no 

poder”. Trata-se de uma investigação 

sobre os jornalistas, politicamente 

comprometidos com o regime – os 

intelectuais orgânicos, para recuperar 

o conceito de Gramsci –,  que tiveram 

um papel na construção do Estado 

Novo e, em particular, do jornalismo 

em Portugal, através do Sindicato 

Nacional dos Jornalistas, criado em 

1934. Segundo a investigadora da 

Universidade Nova de Lisboa, esta 

tarefa foi assegurada pela sua pre-

sença em três níveis de controlo da 

ideologia e propaganda do regime. 

O primeiro deles incluía a própria 

estrutura do governo, nomeadamente 

o Secretariado da Propaganda Nacio-

nal, mais tarde Secretariado Nacional 

de Informação, Cultura Popular e 

Turismo e, posteriormente ainda, 

Secretaria de Estado da Informação 

e Turismo. O segundo nível, para-

-institucional, passava pela presença 

e controlo do Sindicato Nacional dos 

Jornalistas, estrutura corporativa de 

representação única, com poderes 

de entidade pública. Finalmente, o 

terceiro nível, considerado “informal”, 

integrava as direções dos principais 

jornais diários, sobretudo o Diário 

de Notícias e O Século, da Emissora 

Nacional e da RTP.  

O jornalismo, durante o Estado 

Novo, não se fez apenas por profis-

sionais comprometidos com a ideo-

logia do regime, como fica patente 

no estudo biográfico de Francisco 

Fontes sobre Cândido Oliveira, que 

emerge neste conjunto de trabalhos 

como uma personalidade ímpar. Alto 

funcionário dos Correios, Telégrafos 

e Telefones (CTT) de Portugal, espiou 

pelos aliados, tendo sido preso e de-

portado para a prisão do Tarrafal, em 



Cabo Verde. Foi opositor do regime, 

teve posições consideradas próximas 

do Partido Comunista, treinou equi-

pas de futebol e foi selecionador de 

Portugal. No jornalismo, iniciou-se 

no jornal Vitória. Fundou, em 1920, 

a revista Football, passou pela Gazeta 

Desportiva, O Atlético, e escreveu no 

Diário de Lisboa, no Diário de Notí-

cias e n’O Século. Dirigiu Os Sports 

e a revista Stadium, alegadamente 

financiada pelos serviços secretos 

ingleses, para servir de veículo de 

propaganda contra o Estado Novo. Em 

1945, fundou A Bola. Da leitura do 

estudo do investigador do Centro de 

Estudos Interdisciplinares da Univer-

sidade de Coimbra, a vida de Cândido 

de Oliveira é também a expressão 

de um engajamento, na profissão, na 

vida cívica e na política, que põe em 

cena não apenas as suas convicções 

mas também – porque situado do lado 

oposto dos intelectuais orgânicos do 

regime – a sua própria pele.

Com o fim do Estado Novo, vol-

tamos a encontrar um jornalismo 

empenhado  nas causas de um futuro 

político ainda por definir. Depois de 

mais de 48 anos de censura, o jorna-

lismo transforma-se num campo de 

batalha onde se reconstrói a profissão 

e se joga também o futuro do país 

(Mesquita, 1994). João Figueira e 

Pedro Marques Gomes revisitaram  

um tempo em que a informação jor-

nalística era entendida como parte 

da matéria-prima do processo revo-

lucionário em curso no país. Para 

os investigadores da Universidade 

de Coimbra e da Universidade Nova 

de Lisboa, a luta de classes que 

atravessa as ruas, está também nas 

redações, nas primeiras páginas dos 

jornais e no Sindicato de Jornalistas 

que, embora sendo uma criação da 

ditadura, assumiu um papel decisivo 

na reconstrução da profissão. 

Porém, a democracia é a condição 

do fim do processo revolucionário 

e da estabilização política no país.  

O jornalismo em Portugal despoli-

tiza-se (Rebelo, 2001) e os media 

e o jornalismo fazem o seu aggior-

namento com o jornalismo europeu.  

As causas do jornalismo concen-

tram-se, agora, em temas mais con-

sentâneos com a ideia de interesse 

público, menos partidarizados, como 

a autodeterminação de Timor-Leste 

(Rocha, 2010), a queda da ponte de 

Entre-os-Rios (Santiago, 2006), o 

combate à toxicodependência (Mes-

quita, 1998), os fogos florestais e a 

pandemia SARS-CoV2.  Este últi-

mo caso é objeto, nesta edição, do 

estudo de Felisbela Lopes, Clara 

Almeida Santos, Olga Magalhães, 

Catarina Duff Burnay, Rita Araújo 

e Alberto Sá, onde se mostra que o 

empenhamento jornalístico continua 

a fazer parte das representações dos 

jornalistas acerca do seu papel na 

sociedade. Na leitura que os autores 

fazem do inquérito realizado no âm-

bito deste estudo, os jornalistas terão 

assumido um papel de incentivo ao 

confinamento das pessoas, optando 

por estratégias de literacia, através de 

peças em jeito de pergunta/resposta 

com informação importante sobre 

temas de atualidade como o estado 

de emergência, o lay-off, ou procedi-

mentos e atitudes concretas a adotar 

pelos cidadãos. 

Auto-representações do 

jornalismo

Por muito que o conceito careça 

ainda de um suficiente esclarecimento, 

dentro dos media e entre os jorna-

listas, o interesse ou serviço público 



11

não é apenas uma forma retórica pela 

qual os media e os jornalistas se re-

presentam e se legitimam: é também 

um modo de pensar individual dos 

próprios jornalistas. Isso fica bem 

claro no estudo de Myrian Del Vec-

chio-Lima e José Carlos Fernandes, 

sobre as “táticas de resistência dos 

jornalistas” face àquilo que entendem 

ser os desvios da cultura profissional 

por parte dos media e dos editores. 

Nas entrevistas, conduzidas por estes 

dois investigadores da Universidade 

Federal do Paraná, os jornalistas 

não consideraram problemáticas as 

ideias de “guerrilha editorial” e de 

“resistência cultural”, utilizadas como 

forma de “proteger o DNA da profis-

são”. Este aspeto não deixa de alertar 

para a necessidade de se pensarem as 

redações como ambientes complexos,  

não apenas como 1) espaços de cultura 

profissional; mas também como 2) lo-

cais de conflito e negociação entre jor-

nalistas e editores; como 3) contextos 

de construção, transformação e crise 

do ethos profissional; e ainda como 4)

lugares onde o jornalismo não é só um 

fator de desencanto para o público, 

mas também de alienação para os 

próprios profissionais (Matos, 2020).

Com efeito, a representação que 

o jornalismo se dá dele mesmo como 

uma profissão do inesperado, que 

exige pessoas bafejadas por um forte 

sentido de serviço público, necessita 

de ser questionada nas suas práti-

cas, nem sempre consentâneas, de 

produção noticiosa e de prestação de 

contas. Nesse sentido aponta o estudo 

de Rogério Christofoletti e Denise 

Becker sobre as normas de transpa-

rência no Grupo Globo e na Empresa 

Brasil de Comunicação, no Brasil. 

Os investigadores da Universidade 

Federal de Santa Catarina (Brasil) 

desconstroem o modo como o dever de 

transparência que os media assumem 

para com os seus públicos surge por 

vezes “protegido” por uma complexa 

estrutura burocrática interna, que 

desincentiva a participação do pú-

blico, e por argumentos de proteção 

em matérias de política e estratégia 

empresarial. Esta forma de pseu-

do-prestação de contas, mostrando 

e escondendo, é um dos elementos 

ameaçadores da credibilidade do jor-

nalismo. No seu papel de vigilância 

das instituições, os media e o jorna-

lismo perdem a legitimidade de usar 

falsos refúgios para se escusarem ao 

No seu papel 

de vigilância 

das instituições, 

os media e o 

jornalismo não se 

podem escusar ao 

escrutínio público



escrutínio público, ou de fazerem dos 

seus valores éticos meros princípios 

retóricos de marketing e publicidade 

interessada, mostrando o que não 

conseguem ou não pretendem ser.

VARIA

Nesta edição a Mediapolis abre 

o espaço Varia para a publicação de 

dois artigos. O primeiro é dedicado à 

análise da publicidade dos partidos 

políticos em Espanha, nas eleições 

de dezembro de 2015 e de junho de 

2016. A análise de Alícia Gil-Torres, 

Rocío Cáneba e  Cristina San José de 

la Rosa tem o interesse particular de 

incidir num contexto da disputa elei-

toral que fica marcado pela presença 

de novas forças políticas e por uma 

tendência de fragmentação do espec-

tro político, em Espanha. As investi-

gadoras da Universidade de Valladolid 

(Espanha) utilizam este estudo como 

um ensaio metodológico do discurso 

publicitário político. Nele concluem 

que as eleições objeto do estudo fi-

caram marcadas pelas tendências de 

personalização política, quer ao nível 

dos candidatos dos partidos quer no 

tipo de comunicação supostamente 

mais intimista dirigida aos eleitores, 

com o objetivo de criar a ideia de que 

os políticos são “pessoas como tu”. 

A publicidade recorre a argumentos 

mais afetivos e procura tirar partido 

das novas possibilidades disponibili-

zadas pelas redes sociais. A persona-

lização da política e a naturalização 

dos candidatos são acompanhadas 

também por um discurso mais con-

frontacional no debate político, que 

não evita a crítica direta com outras 

propostas e forças concorrentes.

Assumindo uma perspetiva en-

saística, João D’Assunção Barros ex-

plora as possibilidades de expressão 

de conceitos, no sentido filosófico, 

através da linguagem não verbal, 

nomeadamente através da imagem e, 

especificamente, a imagem simbólica. 

Partindo da definição segundo a qual 

um conceito “é uma representação 

complexa, elaborada e abstrata da 

realidade percebida – habitualmente 

evocada através de uma simples ex-

pressão verbal, imagem ou fórmula 

– e capaz de funcionar como uma 

unidade de conhecimento e de comu-

nicação”, o professor da Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro 

enceta uma argumentação que o leva 

a separar entre símbolos e “símbolos 

conceituais” capazes de representar 

realidades mais complexas, como, por 

exemplo, o olho de Horus, a ideia de 

‘omnisciência’, de poder, de proteção 

e de cura.

Para esta edição convidámos fo-

tojornalistas portugueses a partilhar 

imagens de si próprios ou de outros 

profissionais de jornalismo em traba-

lho. São essas imagens que ilustram 

este volume, num contributo generoso 

que a direção da revista reconhece e 

agradece.

Coimbra, 9 de junho de 2021 
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